Comarca da Capital - 44ª Vara Cível
Juíza: Fernanda Xavier de Brito
Processo nº 0005082-24.2011.8.19.0001
JOSÉ PEREIRA CARDOSO ajuizou ação anulatória em face de TRANSPETRO - PETROBRÁS TRANSPORTE S/A, objetivando a anulação do ato administrativo que culminou com sua eliminação no concurso público e condenação da ré em integrá-lo em seu quadro de funcionários por aprovação no concurso. Como causa de pedir, o autor sustentou ter participado do concurso público elaborado pela ré para preenchimento das vagas de técnico de operação júnior. Afirmou que teve pontuação suficiente nas provas, tendo sido aprovado para as etapas seguintes do concurso (qualificação biopsicossocial, composta de exames médicos, avaliação psicológica e levantamento sócio-funcional). Alegou que, não obstante ter atendido as exigências do edital, recebeu um telegrama o informando que estava eliminado do processo seletivo com base no item 11.2 do edital. Asseverou que, após entrar em contato com a ré, foi informado que sua eliminação se dera por estar o seu nome negativado. Alegou não existir no edital do concurso a menção de que a inscrição em cadastro de inadimplentes seria fator para eliminação de candidatos. Por fim, afirmou que a investigação da vida financeira dos candidatos a cargos e empregos públicos é irrelevante e ilegítima por parte do Poder Público, por entender que tais informações dizem respeito à vida privada do indivíduo, afigurando-se critério subjetivo de avaliação, razão pela qual ajuizou esta demanda. A inicial veio instruída com os documentos de fls. 16-73 Foi deferida gratuidade de justiça, conforme certidão de fls. 75. Regularmente citada, a parte ré apresentou contestação, às fls. 77/85, acrescida dos documentos de fls. 87/126. Alegou, preliminarmente, a impossibilidade jurídica do pedido, por entender que a contratação do autor para o exercício da função estaria vinculada à anulação da cláusula do Edital que prevê a avaliação biopsicossocial, o que, segundo ela, não foi requerido pelo autor. Alegou que a pretensão de aptidão sem aprovação na avaliação biopsicossocial afronta o inciso II do Art. 37 da Constituição Federal. No mérito, afirmou que uma das etapas da qualificação biopsicossocial, de caráter eliminatório, é o levantamento de dados sócio-funcionais do candidato. Alegou que o candidato não impugnou os critérios de avaliação do processo seletivo quando da inscrição. Asseverou ter encontrado 12 pendências financeiras do réu, apurado 3 ações judiciais de execução contra o autor e protesto junto ao 3º Cartório da cidade do Rio de Janeiro. Refutou os pedidos formulados e pugnou pela improcedência do pedido autoral. Réplica às fls. 130-138. Foi proferida decisão saneadora, às fl. 139. É O RELATÓRIO. PASSO A DECIDIR. Objetiva o autor a anulação de ato administrativo que culminou em sua eliminação no concurso púbico e condenação da ré em integrá-lo em seu quadro de funcionários por aprovação no concurso. Passo à análise da preliminar arguida. Afirmou a ré que a pretensão de declaração de aptidão sem que o autor tenha sido aprovado na avaliação biopsicossocial é pedido impossível, pelo que deve o feito ser extinto sem resolução do mérito nos termos do Código de Processo Civil, art. 267, VI. REJEITO a preliminar de impossibilidade jurídica, porquanto o pedido tal como formulado não encontra proibição expressa no ordenamento jurídico vigente. Ultrapassada a questão processual, passo à análise do mérito. É incontroverso que o autor superou todas as fases anteriores do concurso, somente tendo sido eliminado por força da avaliação biopsicossocial com fundamento na existência de inscrição de seu nome em cadastro de inadimplentes. O ponto consiste em saber se é legal o ato de eliminação de candidato com fundamento na existência de pendências financeiras. O princípio da separação dos poderes, que impede o exame do mérito do ato administrativo, em regra impermeável ao controle jurisdicional, veda ao Judiciário pronunciar-se sobre a conveniência, oportunidade ou eficiência do ato, sendo possível, neste caso, apenas e tão-somente, o controle de validade e eficácia, e assim mesmo, se ocorrer lesão ou ameaça a direito, condutas que se inserem no campo da legalidade lato sensu, ou seja, da sua conformação com a lei e a moral administrativa. Lícito ao Judiciário, portanto, a análise do ato administrativo de eliminação do autor em fase de análise biopsicossocial pelo fato do mesmo possuir pendências financeiras, no que tange aos aspectos relacionados à legalidade lato sensu. O edital, considerado a lei do concurso, estabelece um vínculo entre a Administração e os candidatos. Mediante análise dos autos, mais especificamente, do documento de fls. 125, verifico que, acerca do exame biopsicossocial, consta do edital o seguinte: ´11 - DA QUALIFICAÇÃO BIOPSICOSSOCIAL: 11.1 - Os candidatos aprovados na avaliação da qualificação técnica, composta de exames de habilitação e conhecimentos definidos no item 6, serão convocados, por meio de telegramas, enviados via Correios, de acordo com a necessidade e a conveniência da TRANSPETRO, de acordo com a classificação obtida neste processo seletivo público, para a realização de qualificação biopsicossocial composta de exames médicos, de avaliação psicológica e de levantamento sócio-funcional, todos de responsabilidade da TRANSPETRO. 11.2 - A qualificação biopsicossocial terá caráter eliminatório. (...) 11.4 - A avaliação psicológica visa identificar os aspectos psicológicos do candidato para fins de obtenção de prognóstico no desempenho do cargo pretendido, de acordo com as atividades desenvolvidas pela TRANSPETRO em suas diversas Unidades e diferentes áreas de atuação, considerando a possibilidade do exercício de atividades em condições periculosas, insalubres e em confinamento. 11.4.1 - A avaliação psicológica dos candidatos será realizada pela TRANSPETRO, ou por empresa por ela contratada, observados os critérios definidos pelo Conselho Federal de Psicologia. 11.4.2 - Serão considerados na avaliação psicológica: potencial intelectual, atenção e concentração, características de personalidade, competências e demais aspectos de ordem psicológica relacionados ao desempenho das funções inerentes ao cargo e as condições de trabalho. 11.4.3 - Os instrumentos utilizados serão: testes, entrevista psicológica e dinâmica de grupo, quando possível. 11.4.4 - A inaptidão na avaliação psicológica para o exercício dos respectivos cargos na TRANSPETRO indica, tão somente, que o avaliado não atendeu, à época dos exames, aos parâmetros exigidos para o exercício das funções inerentes ao cargo. 11.4.5 - O parecer desfavorável na avaliação psicológica implicará na convocação do candidato para realização de nova avaliação por outra entidade. A confirmação do resultado anterior resultará na eliminação do candidato. A não confirmação do resultado desfavorável terá como critério de desempate o resultado de nova avaliação realizada por uma terceira entidade. 11.4.6 - O candidato que obtiver parecer desfavorável na avaliação psicológica, confirmado após procedimentos previstos no item 11.4.5, será eliminado do processo seletivo público e comunicado por via postal. ´ Ora, conforme o item 11 acima reproduzido, o edital nada menciona sobre a imperiosa inexistência de débitos ou restrições financeiras por parte dos candidatos; não esclarece que os candidatos terão seus nomes consultados perante cadastros restritivos de crédito ou qualquer outro órgão similar. Além disso, o Anexo II, às fls. 124-125, não menciona como requisito para investidura no cargo que o candidato não tenha pendências financeiras. O ato administrativo de reprovação teve como fundamento certidão que a administração pública não poderia exigir, uma vez que nada previu a respeito no edital. Ora, de acordo com o Princípio da Legalidade Estrita, somente pode o administrador atuar quando a lei o permite e o edital é a lei do concurso público. Logo, há ilegalidade. Não bastasse isso, tenho que o melhor direito está no entendimento segundo o qual, se, nem as ações penais em curso podem alicerçar o ato de eliminação em concurso público na fase de investigação social, mostra-se desprovido de razoabilidade e proporcionalidade permitir-se que essa medida possa ser tomada com base no registro do nome do candidato em cadastro de serviço de proteção ao crédito. POSTO ISTO, REJEITO A PRELIMINAR DE IMPOSSIBILIDADE JURÍDICA e JULGO PROCEDENTES os pedidos iniciais, para anular o ato que desclassificou o autor, JOSÉ PEREIRA CARDOSO, e determinar sua imediata admissão no cargo de Técnico de Operação Júnior na TRANSPRETO - PETROBRAS TRANSPORTE S.A, respeitando-se as demais normas editalícias, tudo nos exatos termos da fundamentação. Condeno a ré ao pagamento das custas processuais e honorários advocatícios que fixo em R$ 1.000,00, com base no artigo 20, §4º do Código de Processo Civil. Certificada a inexistência de custas e o trânsito em julgado desta decisão, dê-se baixa na distribuição e arquivem-se os autos. P.R.I..
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